
PI o_lri'ro Dr: l.lil '

"De omina Rua Maria Rosa Telles. espaço

outras providencias.”

A (“ÃMARA MUNICIPAL Dli SÃO PAULO decreta:

Art. I““ - lªica denominada. Rua Maria Rosa Telles. espaço público inominado. circundado

pelas Ruas Rosa Nascimento Lima e Domingos 'Iarroso_ situado na Capital de São Paulo e

da outras providencias.

Xrl. 2“ As despexas decorrentes da execução da lei correrão por conta de «lotação

orçamentária propria. suplementada se necessária.

Art. 3” - lista Lei entra em vigor na data de sua publicação. revogadas as disposiçõex em

Contrário.

Sala das sessões.

Vereador: A!

Dó MAI 20114
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Câmam Municipal de São Paul

JUSTIFICATIVA.

Maria Rosa Telles nasceu em 21/04/l947 no bairro de Vila Mariana. na (“idade

de São Paulo. Uma das mais antigas moradoras do bairro de Vila Rubi. ajudou a lundar

nesse bairro em l97ó. a Associação de Moradores da Vila Rubi. onde foi eleita como

Diretora Social no periodo de 2002 a 2004. e depois Diretora de Eventos no periodo de

2004 a 2006. além de ter contribuído para fundação da Comunidade São lºranciseo de

Assis. Atuou como profissional na area da Saude e sempre promoveu festas e eventos no

bairro. sendo que a maioria desses eventos eram voltados as crianças. ()rgani/ava tambem

saraus para idosos. Combatia o racismo e o preconceito e em suas festas tais temas eram

sempre suscitados. mostrando um comprometimento que Maria Rosa Telles tinha com a

comunidade. sempre visando o bem estar da mesma e de todos ao seu redor.

Alem disso. era também uma mãe e dona de casa exemplar. e sempre fez questão

de transmitir a mensagem de como era importante a estrutura familiar na formação de cada

indivíduo. Adepta da Religião Espírita sempre carregou consigo uma personalidade

altruísta. procurando ajudar todos à sua volta.
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AUTORIZAÇÃO

S,;QW
Eu KW Mªk 933334415?pontad0r(a) do RO. 11

jj Qaâºí (º ' C:
. residente e domiciliada na Rm

(im/QbQQÓº-Jõ/ªvkwºªg. n.0 (3-1 CEPolíâaB/íâo. São Paulo. Capital. uulori/n

Zx)“ ? *

«

seja denominada. 9—9. Mm . espaço públicn

inominando. situado entlc Ruas

CWQQ W96940W4 W % silo

nesta capital. através de Projeto de Lei a ser proposto pelo Vereador Alfredinho na

Câmara Municipalde São Paulo.

São Paulo.?íºde 09/ _de 2014.
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CÁMARA MUNICIPAL DE
, SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como (olha nº .........

doprocessonº................ 01—184......... de20 ..... 14..., .......
Yi

....../ér/.....—luª....(a) ......................................... É;] ........ _.

LIDO HOJE
* - . ".AS COMISSOES DE: ,.“ R i...: r.! 'Zijw

« » _,”, . . lt .f i "lib—"
. ,

((?/«( ”'t. 'ª "':Ç'rr” 7,1% mª”, “& ui,/* Nº! 70 “4,17J5.
j?)» & titi" &) "“lá/ªriªnª, Afgfuçvff €: & w !) Am 3,1; “Trt '—

tí _O º(rv Clic/il CV/ "Í“: “ºf iC, fc (MTL ”(( ,,

“»“ «H 4.“an í Q, ( 'E'-«"w- ILL—(<: ”tr ,

fi x

PRESIDENTE

,,. : auf-gª,“in?-“tiª?“ “ªº ª“ “ª

A Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Jader “ugu o
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Solha "OLÓOproc.”EJ—m' " "' Ei cezoflgj:"

O funclonárlo
ill ., . ,

,Mªàa osé “%d—neira
“mm M im ativo—RF 10,940CAMARAMUNICIPAL DE

SÃO PAU LO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL nº 184/14

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e
no site www.prefeitura.spoovbr/leqislacão, a respeito do assunto foi localizado:

- Lei Municipal nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação
municipal sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e
próprios municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10,
15.254/10, 15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14;

- Lei Municipal nº 14.683, de 30 de janeiro de 2008, que dispõe sobre a denominação
do Centro Educacional Unificado — CEU Vila Rubi — Jornalista Alexandre Kadunc, e da
outras providências;

- Lei Municipal nº 15.184, de 02 de junho de 2010, que acresce 5 ao art. 10 da Lei nº
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre a
denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios
municipais, renumera seu 5 único e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.220, de 28 de junho de 2010, que denomina Passarela
Missionário Gregório Alves de Moraes a passagem elevada para pedestres localizada
sobre a Avenida Senador Teotônio Vilela (Setro 163 — Quadras 93 e 247), no Distrito
de Cidade Dutra, Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências;

- Lei Municipal nº 15.254, de 12 de agosto de 2010, que insere o 5 1º ao art. 12 da Lei
nº 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o 5 único deste mesmo artigo em 5 2ª, e
dá outras providências;

— Lei Municipal nº 15.717, de 23 de abril de 2013, que acrescenta incisos aos arts. 5º e
7º da lei nº 14.454;

— Lei Municipal nº 15.898, de 8 de novembro de 2013, que acresce o art. 10-A à Lei nº
14.454, de 27 de junho de 2007;

- Lei Municipal nº 15.975, de 24 de fevereiro de 2014, que acresce parágrafo ao art. 8º
da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre
a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios
municipais;

Palácio Anchieta Viaduto Jacareí, 100 São Paulo - SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL0184/14 - pesquisa
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NºLJ _ ,

O funcionário
l ª »"Maria &)qu &Técnico Admin "mtv —RF 10.940

CÁMARA MUNICIPAL DE

SAO PAU LO
PROCURADORIA

- Decreto Municipal nº 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei nº
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais,
alterado pelo Decreto nº 52.571/11;

- Decreto Municipal nº 52.571, de 17 de agosto de 2011, que atribui, em caráter
excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a execução
dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das
placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do Municipio de São
Paulo, alterado pelo Decreto nº 53.419, de 18 de setembro de 2012;

- Decreto Municipal nº 53.419, de 18 de setembro de 2012, que acresce parágrafo
único ao artigo 2º do Decreto nº 52.571, de 17 de agosto de 2011, que atribui, em
caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras, a
execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e
reposição das placas e unidades identificadoras de vias e logradouros públicos do
Município de São Paulo;

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros de Logradouros.

Cópias dos textos acima indicados acompanham a presente informação.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do
Sr. Presidente de fls. 06.

São Paulo, 27 de maio de 2014

ju)»
Marcella Fa o iacaglia

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
OAB/SP 111.393

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319—900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.gov.br
PL0184/14 - pesquisa

,— Olha nº» (, .ª dº PfOC.
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15/5/2014 Intranet ]! Câmra Municipal de São Paulo vi .5
Folha nª C É do proc.

Câmara Municipal de São Paulo NOWMººny/LiO funcionárln

Ie is Mªlªy?JSBase de dados 9 Técnico Aan'é"; o-RF 10 940
Pesquisa : 14454

Total de referências : 1

1/1
Titulo: LEI Nº 14.454 27/06/2007 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da

denominação de vias, logradouros e próprios municipais, e da' outras providências.
Projeto: Projeto de Lei Nº 99/2007 (ver documento)

Autor(es): Todos os Vereadores
Regulamentação: Decreto nº 49. 346/2008- Regulamenta esta Lei. (ver documento)

PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇOES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMAJ FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO.

Revogação: Revoga a Lei nº 4.406/1953.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 6.140/1962.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 8.776/1978.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 10.903/1990.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 11.419/1993.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.339/1997.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.180/2001.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 12.569/1998.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.333/2002.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.878/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 13.931/2004.; (ver documento)
Revoga a Lei nº 14.140/2006. (ver documento)

Alterações: Lei 15.184/2010 — Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.254/2010 - Insere o 5 lº ao art. 12 desta Lei e renumera o parágrafo único
deste mesmo artigo em é 20.; (ver documento)
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aos arts. Sº e 70 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo ao art. 80 desta Lei. (ver documento)
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LEI Nº 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007
(Projeto de Lei nº 99/07, de todos os Vereadores)

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

Art. 1º Esta lei dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias,
logradouros e próprios municipais e matérias correlatas.

CAPÍTULO II
_ ,DA DENOMINAÇAO DAS VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS MUNICIPAIS

Art. 2º É vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa
viva. ,Art. 3º E vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diferente da
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade.
Art. 4º E vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso
daquele que, embora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se
consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade.
& lº Entende—se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência
geográfica.
é 20 O disposto no "caput" deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou
logradouro público tiver por consequência a configuração de uma das hipóteses
autorizativasda alteração de denominação elencadas nos incisos I, II e III do art. Sº
desta lei.

CAPÍTULO IIIN ” ,
DA ALTERAÇAO DE DENOMINAÇAO DE VIAS E LOGRADOUROS PUBLICOS MUNICIPAIS

Art. 5º É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos
seguintes casos:
I - constituam denominações homônimas;
II — não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de
outra natureza que gere ambigúidade de identificação;
III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou
domiciliados no entorno.
& lº As denominações serão consideradas homônimas, ainda que o conjunto
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes.
& 2º No caso previsto no inciso III, é indispensável a expressa anuência de, no
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados.
5 30 Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímia
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente
identificados.
Art. 6º Observadas as condições do art. 5º desta lei, a seleção do logradouro ou
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, deverá ocorrer de forma a
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causar o menor inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente,
o seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e
antiguidade e a densidade de edificações, em particular, não residenciais.

CAPÍTULO IV
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE

Art. 7º Os próprios municipais, especialmente quando neles se localizam repartições e
serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições:
I — que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida;
II - que não exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se
pretende homenagear;
III - que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se
pretende homenagear e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes;
IV- que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando referente a nomes
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à
Humanidade.
Parágrafo único. Só poderão ser homenageadas, com seus nomes denominando
próprios municipais, personalidades que tenham prestado importantes serviços à
Humanidade, à Pátria, à Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua
vínculos com o logradouro, com a repartição ou o serviço nele instalado ou com a
população circunvizinha.
Art. 8º A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no
artigo anterior:
I — homenagear, preferencialmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira
especial e intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada;
II — homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo.
Art. 90 E vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais,
cuja denominação já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da
cidade.
& lº É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente,
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade.
é 20 Entende-se entre as denominações consagradas tradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência
geográfica.

CAPÍTULO V
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS,
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS

Art. 10. As placas denominativas das vias e logradouros públicos conterão, além dos
dizeres normais, a designação do distrito onde estejam localizadas.
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à
medida em que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando
ocorrerem simples trocas de placa.
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Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada.
& lº Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o
efeito do disposto no parágrafo único do art. 246, da Lei Federal nº 6.015, de 31 de
dezembro de 1973, quanto a toda alteração de numeração de prédio.
g 20 A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que
determinar a mudança ou a alteração.
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte,
placas com informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia
e atividades públicas mais relevantes do homenageado, do fato ou data histórica.
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a
forma de inserção das placas com as informações previstas no "caput" deste artigo,
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas
distribuídas proporcionalmente à sua extensão.
Art. 13. O Poder Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art. 12 desta lei.
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de identificar, no
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no
"caput" deste artigo.
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em
padrão e local visíveis.
& lº A Prefeitura fornecerá ao interessado, mediante solicitação, a numeração oficial
do imóvel a ser emplacado.
5 20 Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo
interessado ou a critério da Administração.
5 30 A placa numérica da edificação deverá ser afixada na parte frontal do imóvel,
junto à sua entrada principal.
& 4º Os interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão".
5 Sº No caso da adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes
exigências deverão ser observadas:
I - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de
pedestres na calçada;
II — não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais;
III - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão.
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lei ensejará multa correspondente a R$
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmente pela variação do
Indice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

CAPÍTULO _v1
DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 16. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo de
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.
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Art. 17. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2o da Lei nº 13.878, de 27 de
julho de 2004, o g lº do art. Sº desta consolidação passará a ter a seguinte redação:
"ã lº As denominações não serão consideradas homônimas quando um dos
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel."
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes leis,
em razão de sua consolidação: Lei nº 4.406/53; Lei nº 6.140/62; Lei nº 8.776/78; Lei

nº 10.903/90; Lei nº 11.419/93; Lei nº 12.339/97; Lei nº 13.180/01; Lei nº
12.569/98; Lei nº 1333/02; Leinº 13.878/04; Lei nº 13.931/04; Lei nº 14.140/06.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 4540 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de junho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal

M
at

ér
ia

 P
L 

18
4/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

76
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:51:15.

 fls. 140



15/5/2014 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5
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Base de dados: legis

ré
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chico Adm lrivo-RF 10Pesquisa : 14553 ( 940

Total de referências : 1

1/1
Título: LEI Nº 14.683 30/01/2008 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Dispõe sobre a denominação do Centro Educacional Unificado - CEU Vila Rubi,

localizado na Capela do Socorro, como CEU Vila Rubi — Jornalista Alexandre Kadunc,
e dá outras providências.

Projeto: Projeto de Lei Nº 672/2007 (ver documento)
Autor(es): Farhat
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LEI Nº 14.683, DE 30 DE JANEIRO DE 2008
(Projeto de Lei nº 672/07, do Vereador Farhat - PTB)
Dispõe sobre a denominação do Centro Educacional Unificado - CEU Vila Rubi,
localizado na Capela do Socorro, como CEU Vila Rubi — Jornalista Alexandre Kadunc e
dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de
dezembro de 2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. Iº O CEU Vila Rubi, localizado à Rua Domingos Tarroso, 101, passa a denominar-
se CEU Vila Rubi - Jornalista Alexandre Kadunc.
Art. 2o As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

, "PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 30 de janeiro de 2008, 455º da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de janeiro de 2008.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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LEI Nº 15.184, DE 2 DE JUNHO DE 2010
(Projeto de Lei nº 738/07, do Vereador Paulo Fiorilo - PT)
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração de
denominação de vias, logradouros e próprios municipais, renumera seu parágrafo
único, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. lº O art. 10 da Lei nº 14.454 passa a vigorar acrescido de parágrafo, com a
seguinte redação:
“Art. 10 ............................................................
g lº E obrigatória a implantação das placas de que trata o “caput” deste artigo,
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos,
entroncamentos e início e término de vias, exceto nos casos de impossibilidade
técnica devidamente justificada pelo responsável do órgão competente.
& 20 As modificações a que se refere este artigo somente se farão à medida que
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem
simples trocas de placa.”
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas
dotações orçamentárias próprias.
Art. 3º Esta lei entra em, vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 2 de junho de 2010, 457º da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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III
Título: LEI Nº 15.220 28/06/2010 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Denomina Passarela Missionário Gregório Alves de Moraes a passagem elevada para

pedestres localizada sobre a Avenida Senador Teotônio Vilela (Setor 163 - Quadras
93 e 247), no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá
outras providências.

Projeto: Projeto de Lei Nº 410/2009 (ver documento)
Autor(es): Marcelo Aguiar
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PUBLICADO DOC 29/06/2010, p. 1 c. 2
Cº '" 'º" “º”F 'º”ªº

LEI Nº 15.220, DE 28 DE JUNHO DE 2010
(Projeto de Lei nº 410/09, do Vereador Marcelo Aguiar — PSC)
Denomina Passarela Missionário Gregório Alves de Moraes a passagem elevada
para pedestres localizada sobre a Avenida Senador Teotônio Vilela (Setor 163 —

Quadras 93 e 247), no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura de Capela do
Socorro, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. lº Fica denominada Passarela Missionário Gregório Alves de Moraes a
passagem elevada para pedestres localizada sobre a Avenida Senador Teotônio
Vilela (Setor 163 — Quadras 93 e 247), no Distrito de Cidade Dutra, Subprefeitura
de Capela do Socorro.
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário. , "PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 28 de junho de 2010, 4570 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c. 1

LEI Nº 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010
(Projeto de Lei nº 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB)
Insere o & lº ao art. 12 da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o
parágrafo único deste mesmo artigo em 5 20, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo
a seguinte lei:
Art. lº Insere o & lº e renumera () parágrafo único do art. 12 da Lei nº
14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 12. ...........................................................
tj lº As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida do
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter
informativo e educativo.
5 20 O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a forma de
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e ; lº deste artigo,
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas
distribuídas proporcionalmenteà sua extensão."(NR)
Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário. , _PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 12 de agosto de 2010, 4570 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010.

M
at

ér
ia

 P
L 

18
4/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

76
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:51:15.

 fls. 146



Folha nº AZ]__F___do proc.
Nº CJ(__—Lde 2031
O lunclon flo

Maria
o Ofiveira

Técnico Ad IS r tivo-RF 10.940
PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 c. 1

LEI Nº 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013
(Projeto de Lei nº 380/10, dos Vereadores Jamil Murad — PC do B e Orlando Silva -
PC do B)
Acrescenta incisos aos arts. Sº e 7º da Lei nº 14.454.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26
de março de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº O art. Sº da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do
seguinte inciso:
“IV — quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido
crime de Iesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos.”
Art. 2º O 5 30 do art. Sº da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a ter a
seguinte redação:
“g 30 Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I e IV deverão
ser consultados os residentes ou domiciliados dos mesmos, devidamente
identificados.”
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando—se as
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23 de abril de 2013, 4600 da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 23 de abril de 2013.
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PUBLICADO DOC 09/11/2013, p. 3 C. 1-2

LEI Nº 15.898, DE 8 DE NOVEMBRO DE 2013
(PROJETO DE LEI Nº 612/08, DA VEREADORANOEMI NONATO — PSB)
Acresce o art. 10-A à Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16
de outubro de 2013,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. lº Fica acrescido o art. 10-A à Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, com
alterações posteriores, com a seguinte redação:
“Art. 10-A. Deverão ser incorporadas gradativamente aos postes de sustentação de
placas de identificação de vias e logradouros públicos plaquetas de identificação das
vias e logradouros públicos por meio do Sistema Braille, priorizando os locais com
maior circulação de deficientes visuais.” (NR)
Art. zº As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício.
Art. 3º Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 4600 da
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de novembro de 2013.
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Folha nº_=?L1__-__ -

Nº ;;;; Jôbºl de20_J__ªI

CÁMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
:Seureâzerâ & :ie Úª'ªªííme?

Enigma da «Tam:twewngacao

LEI Nº 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014
(Projeto de Lei nº 550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales - PSD, Floriano

Pesaro - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PROS e
Toninho Vespoli - PSOL)

Acresce parágrafo ao art. 8º da Lei nº 14.454, de 27 de junho de
2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios
municipais.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no inciso
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1º O art. 8º da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de
parágrafo, com a seguinte redação:

"Art. 8º .............................................................
Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de

estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá. obrigatoriamente, apresentar
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dos membros do Conselho de
Escola da respectiva unidade escolar."

Art. 2º As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas
dotações orçamentáriaspróprias.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014. 461º

da fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
FRANCISCO MACENA DA SILVA. Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal. em 24 de fevereiro de 2014.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 25/02/2014, p. 1 c. 1

Para infomações sobre revogações ou alterações a esta norma. visite o site www.camara.sg.gov.br.

O funcion rª?(,3 I toiMaria 0362 Oliveira
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Pesquisa : 49346
Total de referências : 1

1/1
Título: DECRETO Nº 49.346 27/03/2008 (ver documento)

Revogado(a) parcialmente
Ementa: Regulamenta a Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação

municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros
e próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que específifica.

Revogação: Decreto nº 52.571/2011 — Revoga o art. 30 deste Decreto. (ver documento)
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DECRETO Nº 49.346, DE 27 DE MARÇO DE 2008

Regulamenta a Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação

municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e

próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretosque especifica.

GILBERTO KASSAB,Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe

São conferidas por lei,

CONSIDERANDOa necessidadede revisão e padronização dos procedimentos a serem

adotados pelos diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à

identiôcação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua

denominação e respectiva alteração,

D E C R E T A:

Art. lº. A Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal

sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios

municipais, Fica regulamentadana conformidade das disposições previstas neste

decreto.

CAPÍTULO 1

_ , ,

IDElilTIFICAÇAO DE VIAS, LOGRADOUROS PUBLICOSE PROPRIOS MUNICIPAIS

SEÇAO1

IDENTIFICAÇÃODE LOGRADOUROSPUBLICOS

CONCEITOS

Art. Zº. Para fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa,

dentre outros: rua, avenida,travessa ou passagem,via de pedestre, viela, viela

sanitária,balão de retorno, passarela,praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira,

viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada ou caminho público, assim

definidos:

I - avenida é o espaçodestinado à circulação de veículos e pedestres, com largura

igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos;

II - rua é o espaço destinadoà circulação de veículos e pedestres, com largura de

7,20m a 19,99m entre os alinhamentos;

III — travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres,

com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinhamentos;

IV — via de pedestre é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres,com

largura mínima de 2,00m entre os alinhamentos;

V — viela é o espaçodestinadoà circulação de pedestres, interligando dois logradouros

sem acessode lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos;

VI — viela sanitáriaé o espaço destinado ao escoamentode águas pluviais e,

eventualmente,circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de

lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos;

VII — balão de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de

veículos;

VIII — passarelaé o logradouro constituído por elementoconstrutivo aéreo ou

subterrâneo,destinadoa permitir o deslocamento exclusivo de pedestresno sentido

transversalà via de circulação de veículos;

IX » praça é O logradouro delimitado por vias de circulação e/Ou pelo alinhamento de

imóveis, criado com O intuito de propiciar, em região urbana, espaçosabertose

destinadosao lazer e à recreação comunitária;

X - parque é O logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis

circunvizinhos, com grandes dimensões e implantado com o propósito de propiciar a

existência de espaçosabertos, ajardinados e arborizadas,edificados ou não, visando

primordialmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservaçãoambiental, além de

conterequipamentosdestinadosà cultura e à prática de esportes, dentre outros;

XI - alameda e' o logradouro arborizado destinado à circulação de veículos e pedestres;

XII — largo é O alargamentoao longo de um logradouro, geralmenteem frente a algum

edificio público;

XIII — beco é O logradouro estreitoe curto, às vezes sem saída e destinadoà circulação

de pedestres;
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e

pedestres;
XV — viaduto é a obra viária que se sobrepõe à via pública ou linha férrea, destinada à

circulação de veículos e pedestres;

XVI — ponte é a obra viária erigida sobre curso d 'água, destinada à circulação de

veículos e pedestres;

XVII — túnel é a passagemsubterrâneaatravésde montanhas,grandes aterros ou sob

curso d 'água;

XVIII — rodovia é a estrada destinadaprincipalmente ao tráfego de veículos

automotores,ligando uma localidade a outra;

XIX — estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos,

pedestrese animais;

XX - complexo viário é o conjunto de logradouros formado pela associaçãode, pelo

menos, três dos seguinteselementos:viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e

passarelas.

SEÇÃO II

NORMAS GERAIS

Art. 3º. Todos os logradouros do Município de São Paulo serão identificados por atos do

Executivo, de forma a possibilitar sua localização inequívoca na malha viária da

Cidade.

Parágrafo único. Excetuam—se do disposto neste artigo, a critério da Prefeitura:

I - os logradouros que não constituem endereçamento;

II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária;

III - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centraisque, por sua

importância, localização, tamanhoe demais características, não justifiquem sua

identincação.

Art. 4º. A identificação de que trata o artigo 3O deste decretofar-se-á mediante

denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundoos

logradouros sejam, respectivamente,oficiais ou não.

Art. Sº. O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, além da

denominação ou designação, todos os dados técnicos necessáriosà sua perfeita

individualização e localização, conforme a seguir indicado:

I - CODLOG;

II - pontos de início e término;

III — situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciaisq 0 2 T.

próximos, quando for o caso; 3- __
o º

IV - distrito; ª : ;
V — região administrativa; 8 ; ã :
VI » setor(es) fiscal(ais); ) 2 iõ- o

VII — quadrasFiscais Iindeiras aos pontos de Início e término do logradouro, em cadª. :»ng
c. d)—

setor atingido;

VIII — denominações ou designaçõesanteriores, se houver;

IX - número do expedienteadministrativo e número cadastralde loteamento,se

houver;

X — dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou à sua anterior

denominação, quando for o caso.
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5 lº. Considera-se ponto de inicio de um logradouro a sua extremidade mais próxima

da Praça da Sé.

5 2ª. Na impossibilidade de aplicação da regra prevista no & lº deste artigo, o ponto

de início será determinado em função da extremidademais próxima do logradouro em

relação aos eixos norte—sul ou leste-oesteda Cidade, assim considerados:

I — eixo norte-sul, a linha que liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela

Avenida Senador José Ermírio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da

Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua

Voluntários da Pátria, Rua Paineira do Campo, Praça Campo de Bagatelle, Avenida

Santos Dumont, Avenida Tiradentes, Rua Florêncio de Abreu, Largo de São Bento, Rua

São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João

Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedroso, Avenida 23 de

Maio, Avenida Rubem Berta, Avenida Moreira Guimarães, Viaduto João Julião da Costa

Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interlagose Avenida SenadorTeotônio

Vilela, Avenida Sadamu Inoue até a estrada conhecida por “Colônia";

II - eixo leste—oeste, a linha que liga os bairros de Guaianases e Parque Continental,

formado pela Estrada de Poá, desde a divisa com o Município de Ferraz de

Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Guaianases,Rua Augusto Carlos

Bauman, Rua Dr. Aureliano Barreiros, Rua Padre Viegas de Menezes, Avenida

Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho, Avenida Aguia de Haia, Rua Barão de

Tromaí, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto

Maestro Alberto Marino, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Rua Floriano

Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de

Itapetininga,Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida

General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vicari, Rua

Guaicurus, Rua John Harrison, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco.

5 3ª. Tratando-sede logradouro sem saída, em que uma de suas extremidadesnão

apresente interligação com via identincada, será considerado como ponto de início a

extremidadedo logradouro que apresentar intersecçãocom logradouro já identificado.

Art. 60. A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende:

I — tipo, nos termosdo artigo 2º, contendo, no máximo, 17 (dezessete)letras, sinais

gráHcos ou espaçosentre palavras, somados;
II - nome ou designativo, contendo, no máximo, 35 (trinta e cinco) letras, números,
sinais gráncos ou espaços entre palavras, no total.

Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de:

I — título eventualmenteexistente, considerando—se como tal qualquer qualincativo que
precedao nome;

II - conectivo eventualmenteexistenteligando o tipo ou título ao nome;

III - nome propriamente dito.

SEÇÃO III
_ ,

DENOMINAÇAO DE LOGRADOUROS PUBLICOS

Art. 7º. Os logradouros poderão ser identificados com denominações oficiais atribuídas

por lei ou decreto, no caso de apresentaremleito oficial, e por portaria de designação,

nos demais casos, a juízo do órgão competente.
Parágrafo único. O logradouro com nome conhecido ou identificado por portaria de

designação, ao ter seu leito considerado oficial, deveráser identificado por decreto que

mantenhao mesmo nome, desde que atenda os requisitos previstos neste decreto.

Art. 80. Consideram-se oficialmente denominados:

I — pelo Ato nº 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantesda Planta da

Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Viação, edição 1916;

[I . pelo Decreto nº 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no

respectivo anexo, com os nomes dele constantes;

III - pelas Leis nº 4.371, de 17 de abril de 1953, nº 4.663, de 3 de maio de 1955, e nº

7.180, de 17 de setembrode 1968, os logradouros constantesdas respectivas plantas

anexas, nos termos de seu artigo lº;
IV - pela Lei nº 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantesda planta

genérica de valores de que trata o Decreto nº 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos

termos de seu artigo 1º;
V — pelos Decretos nº 10.102, nº 10.103 e nº 10.104, todos de 16 de agosto de 1972,

nº 10.135, de 13 de setembrode 1972, nº 10.145, de 15 de setembrode 1972, nº

10.487, de 4 de maio de 1973, nº 10.491, de 9 de maio de 1973, nº 10.549, de 4 de

julho de 1973, nº 10.611, de 24 de agostode 1973, nº 10.673, de 11 de outubrode

1973, nº 10.832 e nº 10.833, ambos de 8 de janeirode 1974, e nº 10.913, de 4 de

março de 1974, os logradouros constantesdas respectivas plantas anexas ou listados

em seus anexos, com os nomes ali constantes;
VI - pelos decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos.

Parágrafo único. A critério da Administração, poderá ser promovida a correção da

grafia dos nomes dos logradouros citados nos itens 11, III, IV e V do "caput" deste

artigo.

SEçÃp IV
_ _

CRITÉRIOSPARA DENOMINAÇAO E DESIGNAÇAODE LOGRADOUROS

Art. 90. Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos:

I - nome de pessoa, desde que comprovado, medianteatestado de óbito ou publicação

na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida;

II — datas ou fatos históricos que representem,efetivamente,passagensde notória e

indiscutível relevância;

III — nomes que envolvam acontecimentoscívicos, culturais e desportivos;

[V — nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturais e arquitetônicas

consagradas;
V - nomes de personagensdo folclore;

VI — nomes de corpos celestes;

VI] - topônimos;

VIII - nomes de acidentesgeográficos;

IX « nomes de espécimes da flora e da fauna.

& lº. No caso previsto no inciso I do “caput" deste artigo, a escolha somente poderá

recair em pessoa que tenha prestadoserviços relevantesem algum campo de

atividade ou conhecimento humano, devendoconstar, do processo de denominação,os

dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e

relevantes.

& 20. Os nomes escolhidos para logradouros, ainda que de tipologia distinta, não_* 0-2 'n

poderão ser idênticos. o»
__

. Q

5 30. Poderá ser adotado,em substituição ao nome do homenageado, seu apelidªou : ;
pseudônimo. ” ; ã

*

3
5 4º. A homenagem à pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuar% ª º

0

apenas uma Única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente mm 3

nome do homenageadoseja grafado de forma diversa,apresentandoabreviações,
X. ?

exclusões parciais ou acréscimos, tais como títulos, cargos, profissão ou ativida
*

5-

ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo. _

5 Sº. Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, o

suscetíveis de assim serem interpretados,bem como aqueles que produzam c
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& 60. E vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da

nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem

estrangeiraou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado

relevantesserviços ao Município, ao Brasil ou à humanidade.

5 7º. Os nomes de grafia complexa ou invulgar serão preferencialmente atribuídos a

praças, áreas verdes ou espaços livres.

Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido

objeto de ato especínco da autoridade competente,já se consagrou tradicionalmente e

se incorporou na cultura da Cidade.

5 lº. Entende—se como denominações consagradastradicionalmente aquelas

relacionadasa datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência

geográfica, observado o disposto no artigo 90 deste decreto.

5 20. O disposto no “caput” deste artigo não se aplica quando a denominação do

logradouro público se enquadrarem uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste

decreto.

Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial — CASE da Secretaria Municipal de

Habitação -— SEHAB elaborará as minutas de decreto para oôcialização e denominação

e as minutasde portaria de designação de logradouros, devidamenteembasadas em

dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto.

5 lº. Para fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes

arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE,

ou os indicados diretamentepela Chena do Executivo, em processo administrativo,

contendoas propostas de denominação e os pareceresdos diversos órgãos envolvidos.

5 20. A Indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração

pública municipal, de institutos, entidadesou associações particulares de interesse

social, bem como da Câmara Municipal, passandoa integrar o cadastrode nomes de

logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente.

& 30. A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros,

assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastrode nomes, serão

de competência da Divisão do Arquivo Histórico — DAH, do Departamentodo

Patrimônio Histórico — DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC.

& 40. As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario

Municipal de Habitação.

5 Sº. No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 — DIMAP—B, do

Departamentode Arrecadação e Cobrança « DECAR, da Subsecretariada Receita

Municipal — SUREM,da Secretaria Municipal de Finanças — SF, a atribuição dos códigos

numéricos de logradouros e informação dos números de setores e quadras fiscais.

Art. 12. As denominações ou designações deverão constar identicamentegrafadas nos

decretos e portarias, nos cadastros informatizados e nos demais documentos

municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos

logradouros.

Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único

integrantedeste decreto.

Art. 13. Nos trechos em que tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou

espaços livres, os logradouros públicos manterãosuas denominações.

Art. 14. Para os logradouros oiiclalizados que não possuam denominaçõesoficiais ou

designaçõese que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais

e denominados,serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o

ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado.

Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o início do logradouro denominado,

poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura.

ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROSPÚBLICOS

Art. 15. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos

seguintescasos:

] - constituam denominações homônimas;

[I — não sendo homônimas, apresentemsimilaridade ortográfica, fonética ou fator de

outra naturezaque gere ambiguidade de identificação;

III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradoresou

domiciliados no entorno.

5 lº. As denominações serão consideradas homônimas quando:

I — os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente;

[1 - se referirem à mesma pessoa, ainda que os nomes sejam grafados de forma

diversa ou apresentem abreviações, exclusões parciais ou acréscimos, tais como

títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou

pseudônimo.

& 2º. Para a alteraçãoda denominação nos casos previstos nos incisos I e II do “caput"

deste artigo, será imprescindível a expressa anuência dos moradores ou domiciliados,

devidamentecomprovada, os quais deverãoser identificados por meio de nome,

assinatura,documento de identidade e local de residência.

5 30. Na hipótesea que se refere o inciso III do “caput" deste artigo, é indispensável a

expressaanuência,devidamente comprovada, de, no minimo, 2/3 (dois terços) dos

moradoresou domiciliados, os quais deverãoser identificados nos termos do 5 20

deste artigo.

Art. 16. Atendidas as condições estabelecidasno artigo 15 deste decreto, a alteração

da denominaçãodeverá ocorrer de forma a causar o menor inconveniente à Cidade,

considerando—se, para tanto, conjuntamente,o seu signihcado na malha viária, a sua

notoriedade, o seu valor histórico e antiguidade, assim como a densidadedas

edificações, em particular, não-residenciais.

Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou

outras modificações de natureza meramentecadastral.

Art. 18. A alteraçãoda denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15

sujeita—se à prévia autorização legislativa, conforme o inciso XVII do artigo 13 da Lei

Orgânica do Municipio de São Paulo.

SEÇÃOVI
» ,

DENOMINAÇÃOE ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇAODE PROPRIOSMUNICIPAIS

Art. 19. Os próprios municipais, especialmentequando neles se localizarem repartições

e serviços públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidadesnacionais

ou estrangeiras, devendo ser atendidasas seguintescondições:

I — que a personalidadea ser homenageadaseja pessoa falecida, mediante

comprovação por atestado de óbito ou publicação na imprensa escrita;

II — que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende &:

homenagear,independentementede o nome ser completo, apresentar abreviaçõesog

exclusões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado,seu apelido;'

ou pseudônimo;
º

III - que o homenageadotenha prestado importantesserviços à humanidade,ao paíà

à sociedadeou à comunidade, tendo, neste caso, vínculos com a repartiçãoou o

serviço nela instalado ou, ainda, com a população circunvizinha;

IV — que a propostaseja acompanhada de justificativa incluindo a biografia do

homenageadoe a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes; º

/

ue

aum
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,*

w

€?ºl?

-
V — que se utilize exclusivamente a língua nacional, exceto quando se tratar de nom

SECAO V próprios de brasileiros de origem estrangeiraou para homenagearpersonalidades
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reconhecidas por terem prestado relevantesserviços ao Município, ao país ou à

humanidade.

Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidasneste artigo, serão

homenageadas, preferencialmente, pessoas que tenham se destacadono ramo de

atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento.

Art. 20. A indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração

pública municipal, de institutos, entidadesou associações particulares de interesse
social, bem como da Câmara Municipal.

; lº. As indicações deverão ser acompanhadasde justificativa e biografia da pessoa a

ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e

relevantes.

5 2º. As indicações serão analisadaspela Divisão do Arquivo Histórico — DAH, do

Departamento do Patrimônio Histórico — DPH, da Secretaria Municipal de Cultura »

SMC, e pelos órgãos a que pertençamos próprios a serem denominados, bem como

por conselhos ou colegiados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação

pertinente.

& 30. A Divisão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da

Secretaria Municipal de Cultura, manterá banco de dados atualizado das denominações

já atribuídas a próprios municipais.

Art. 21. As Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas

incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasadaem dados

técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto.
Art. 22. A denominação dos estabelecimentosoHciais de ensino público municipal

deveráatenderos seguintesrequisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19:

I — homenagear, preferencialmente, educadorcuja vida tenha se vinculado, de maneira

especial e intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada;

II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia

exemplar no sentido de estimular os educadorese educandos para o estudo.
Art 23 É vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele

que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridadecompetente,já se

consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da Cidade.

& lº. E também vedada a alteraçãode denominação de próprios municipais cuja

denominação já se consagrou tradicionalmentee se incorporou na cultura da Cidade.

5 20. Entende—secomo denominações consagradastradicionalmente aquelas
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência

geogránca.

CAPÍTULO II

EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS,PRÓPRIOS MUNICIPAISE IMÓVEIS

SEÇÃOI

EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROSE PRÓPRIOS MUNICIPAIS

NORMAS GERAIS

Art. 24. Todos os logradouros identificados no Município nos termosdo artigo 20 deste
decreto deverão ser emplacados.

Art. 25. As placas identificativas deverão conter, observados os demais requisitos, os

seguintes elementos:

I - tipo de logradouro;

II — nome ou designativo do logradouro;

llI - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que já houver

numeração oficial para os imóveis existentes no logradouro;

IV - distrito(s) a que pertenceo logradouro.

Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser

indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacadase

inserir.

Art. 26. O emplacamento de logradouros será executado com placas confeccionadas

com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementosjá existentes, tais

como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissãode energia.

Art. 27. As placas fixadas em elementosexistentespoderão ser diferenciadas, de

acordo com as características próprias de cada região ou outros critérios a serem

estabelecidospelo Executivo.

Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente,junto às placas identificativas de

logradouros e próprios municipais, placas com informações sucintas acerca da origem

e significado do nome atribuido, da biografia e atividades públicas mais relevantesdo

homenageadoou, ainda, do fato ou data histórica.

Parágrafo único. No caso de logradouro público com até 500m (quinhentos metros) de

extensão, deveráser instalada, pelo menos, uma placa, em local com boa visibilidade,

sendo que, nos demais logradouros, deverãoser distribuídas placas de forma

proporcional à sua extensão.

Art. 29. O Executivo poderá estabelecerconvênios ou parcerias com entidades

públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no artigo 28, na

forma a ser disciplinada em regulamentaçãoespecífica.

Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação — SEHAB,por intermédio do

Departamentode Cadastro Setorial — CASE, gerir o emplacamento denominativo de

logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos já existentes, tais

como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissãode energia.

SEÇÃO II

EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS

NORMAS GERAIS

Art. 31. Todos os imóveis situadosno Municipio deverão ter seu emplacamento
numérico efetuado em padrão e local visíveis.

Art. 32. Todos os imóveis situadosno Município, em logradouros denominados

oficialmente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadaspor lotes

com númerosde contribuinte cadastrados,poderão receber numeração oficial.

Parágrafo único. Os lotes não—edificados poderão receber numeração, desde que
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração.

Art. 33. Consideram—se, para fins deste decreto:

! — ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na

impossibilidade dessa aplicação, o ponto de inicio será determinado em função da

extremidademais próxima do logradouro em relação aos eixos norte—sulou leste-oeste

da Cidade, conforme estabelecido nos incisos I e II do 5 Zº do artigo Sº deste decreto;

II — eixo de logradouro: a linha imaginária eqúidistantedos alinhamentosdas quadras O 2 “f.

direita e esquerdaque compõem o logradouro; :º“ %

Ill - origem do logradouro: ponto de início formado pela intersecção do eixo do 3. g ,
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início; S ?. cz Ã ;
IV placa numerica padrao a placa metalica com um único digito sendo o numero,> be º

escrito em algarismo arábico. “'
a

um dígito, poderão ser agrupadasvárias placas numéricas padrão para compor o

referido número.

Art. 34. A numeração dos imóveis será baseada em levantamentometrico efetuad

local ou por meios cartográficos adequadose corresponderá aproximadamentea

ª
o

o

o.
: : _ . , . , . : . ("J

Paragrafo unico. Quando a numeraçaoatribwdaao imovel for constitunda por mais ª»

....

distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o
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da testada do lote, no caso de imóvel não-edificado, e até a entrada principal, no caso

de imóvel edificado, sendo par o lado direito e ímpar o lado esquerdo,tendo como

referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro.

5 lº. Havendo, no mesmo lote, vários usos com acessos independentes,os números

concedidos deverão corresponder aproximadamenteà distância, medida em metros,

pelo eixo do logradouro, desdea origem até os respectivos acessos.

& Zº. A publicação do levantamentométrico no Diário Oficial da Cidade — DOC deverá

trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de

contribuinte.

Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da

distância pelo eixo dos logradouros sera' contínua, mesmonos trechosem que

tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres.

Art. 36. A numeração do imóvel, edincado ou não, poderá ser atribuída quando:

I - solicitada pelo interessado,por meio de processo administrativo, pagos os

correspondentesvalores de taxas de expedientee emolumentos;
Il — for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da

edificação;

III — houver iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a seu critério,

5 lº. A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar

necessário, a qualquer tempo.

9 2º. O processo administrativo de solicitação de numeraçãode imóvel, edificado ou

não, será remetido à Unidade de Cadastro da Subprefeitura competente.
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada ou de

adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadasas seguintesexigências:

[ - o elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de

pedestresna calçada, constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes

visuais;

ll - a grana dos algarismos utilizados deverá proporcionar fácil compreensão e será

feita em algarismos arábicos com altura mínima de 10cm (dez centímetros);

III — o número deverá ser instalado à altura mínima de 1,20m (um metro e vinte

centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível,

junto à entrada principal do imóvel;

IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do imóvel, não podendo

apresentarapoios ou elementos que se projetem sobre o passeio.

Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento,o número poderá

avançarsobre o passeio, no máximo, 2,5cm (dois centímetrose cinco milímetros),

desde que atendidasas demais condições.

Art. 38. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostosque receberem numeração ou

tiverem—na alterada,em prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela

Subprefeitura competentepara providenciar o emplacamentonumérico de que trata o

artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias contados da data do

recebimento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de

Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso Il do "caput"

do artigo 36.

5 lª. A notincação deverá conter informações sobre o tipo, nome ou designativo do

logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido.

5 2º. A placa com o número cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo

máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser

removida.

Art. 39. Os proprietários poderão requererà Subprefeitura competenteo fornecimento

de placa numérica, pagando o correspondentepreço público, no prazo referido no

artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para

edificar ou do pedido de regularização ou, ainda, do processo administrativo a que se

referemo inciso I do "caput" e o 5 20 de seu artigo 36.

Parágrafo único. As placas de numeração,quando fornecidas pela Subprefeitura

competente,serão as placas-padrão.

Art. 40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras— SMSP expedirá

portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto,

estabelecendoo modelo da placa a ser adotada,os documentosnecessáriospara a

instruçãodo processo administrativo a que se referem o inciso I do "caput" e o 5 20 do

artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes.

SEÇÃO I_II

INFRAÇOESE PENALIDADES

Art. 41. Será considerada infração o não—atendimento ao prazo previsto no artigo 38

deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em seu

artigo 37.

Art. 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator,

proprietário ou possuidor do imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias,

promover as medidas necessáriasvisando sanar a irregularidade.

Art. 43. O não—atendimento da intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de

multa no valor de R$ 525,48 (quinhentose vinte e cinco reais e quarenta e oito

centavos),aplicada em dobro na hipótesede reincidência, reajustadoanualmente,nos

termos do artigo 15 da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007.

CAPÍTULO
_111

DISPOSIÇOES GERAIS

Art. 44. Na ocorrência de alteraçãode denominação de logradouro público ou de

numeraçãoatribuída à imóvel edificado, será dado conhecimento ao Oficial do Registro

de Imóveis da circunscrição territorial em que o logradouro ou imóvel estiver

localizado.

Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida

dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data da publicação do ato que

determinoua alteração, pelo Departamentode Cadastro Setorial — CASE, na hipótese

de denominação de logradouros, e pela Subprefeitura competentequando se tratar de

alteraçãoda numeração de imóvel situado na área de sua competência territorial,

Art. 45. As despesascom a execução do presentedecretocorrerãopor conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadasse necessário.

Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os

Decretos nº 9.517, de 9 de junho de 1971, e nº 24.250, de 20 de julho de 1987, os

artigos 30 e 10 a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto nº 27.568, de

22 de dezembro de 1988, os Decretos nº 29.710, de 30 de abril de 1991, nº 31.342,

de 20 de março de 1992, nº 31.904,de 17 de julho de 1992, nº 33.755, de 22 de“1

outubrode 1993, nº 41.786, de 12 de março de 2002, nº 42.226, de 26 de julhoge

2002, e nº 44.995, de 12 de julho de 2004. 3.

PREFEITURADO MUNICÍPIODE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455º ga

fundaçãode São Paulo.
Em ?Uºlºunj

O

,)
GILBERTOKASSAB, PREFEITO

'
:; . *

..

ELTON SANTA FE ZACARIAS, Respondendo interinamentepelo cargo de Secretarã & «

Municipalde Habitação
.

»

3” (; 6-

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. :“

CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal F
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Fom. n'Á—OO proç.
N' (gg—915“! de 20—39

O lunc chéri? ,
,

MW. &&
Técnico Adm st 'vo-RF 10.940

PUBLICADO DOC 18/08/2011, p. 1 c. 1

DECRETO Nº 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011
Atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação das
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção,
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e
logradouros públicos do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. lº. Fica atribuída, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços de confecção,
instalação, manutenção, conservação e reposição das placas e unidades
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos,
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos
existentes, tais como muros de divisa das edificações e postes da rede de
transmissão de energia.
Art. 20. Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras -
SMSP a realização dos procedimentos licitatórios pertinentes e a celebração dos
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e a
fiscalização dos serviços contratados.
Art. 3º. Competirá à SP—Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de
mecanismos de fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana.
& lº. A SP—Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões
iniciais a serem adotados.
& 2º. A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei nº
14.223, de 26 de setembro de 2006.
Art. 4º. O Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal de Habitação
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo de
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao
desempenho das atribuições previstas no artigo lº deste decreto.
Art. Sº. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 60. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo
30 do Decreto nº 49.346, de 27 de março de 2008.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 4580 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das
Subprefeituras
ELISABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011.
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Folha n' ª ZL! coproc.N' (JM JgO lunclsãn rlo“A.J.—ºe 20

Mª")??? 23%.“
PUBLICADO DOC 19/09/2012, p. 1 C. 1 Técnlco Adm s tivo—RF 10940

DECRETO Nº 53.419, DE 18 DE SETEMBRO DE 2012
Acresce parágrafo único ao artigo 20 do Decreto nº 52.571, de 17 de agosto de
2011, que atribui, em caráter excepcional, à Secretaria Municipal de Coordenação
das Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção,
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e
logradouros públicos do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que
lhe são conferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. lº. 0 artigo 2o do Decreto nº 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a
vigorar acrescido de parágrafo único, com a seguinte redação:
“Art. 20. ............................................................
Parágrafo único. A competência para a celebração dos contratos, a execução, o
controle, a operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados poderá ser
delegada às Subprefeituras, mediante portaria específica do Secretário Municipal de
Coordenação das Subprefeituras.”(NR)
Art. 20. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2012, 4590
da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RONALDO SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das
Subprefeituras
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de setembro de 2012.
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PMSP SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 15/65/14
AAHO4MO1 PESQUISA ENDERECO / LOGRADOURO - ISS 19:13:36

Folha "'.—..;
T I PO: gªngue—dEn;»?EMSODÃÉ

TITULO: T&mngíà
lmNo-RF10MO

NOME: MARIA ROSA TELLES

N.IMOVEL: EDOGO

COMPLEMENTO:

CODLOG:

Tipo de Pesquisa: L

AAH OGOSA LOGRADOURO NAO ENCONTRADO
MODULO CHAVE
PF 1 HELP 3 RET
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PMSP SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 15/65/14
AAH64M61 PESQUISA ENDERECO / LOGRADOURO — ISS 19:13:46

em. n' 3 do ptoç.

TIPO: ($“th onàr o
LI. de 20—41

TITULO:
récmgfífãâàffftããão

940

NOME: ROSA MARIA TELLES FRANCISCO

N.IMOVEL: 66666
COMPLEMENTO:

CODLOG:

Tipo de Pesquisa: L

AAH 6665A LOGRADOURO NAO ENCONTRADO
MODULO CHAVE
PF 1 HELP 3 RET
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RECEB ! DO
Comissão de Consmuíçâo, Justiça
e Legis aço Parâicipativa ,Bªil—(f 05 ( " ISV]

Secretário de Comissão
RF 11.335

'Hara ré atar. *

&er d Comissão de Constituição. Justiça;: ;agls ação Participativa
”"ª: à :? ] 0

«» u,sntado_5__. nesta data documentds)
»unhormaçáo rubricadoíoobUMS)%azã Em “5 I 06: “«

J;;r'isnna Malavazzl
' "à“? - SGP-12
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Folha nº_____iz'l__

Processo nº__9_5: “ªªjª
' “f“.falíkr'ç

RF.“ “2 »Carmen Crº"

CÃIyI'ARAMNICIPAL DE

SAO PAU LO

. «r— 72.6 _ GHS-:.:”- -

36- 0023912014

Senhor Prefeito,

São Paulo, 05 de junho de 2014.

:“
ª)? nPIA

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos
termos do art. 32, 5 2º, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa
Excelência pedido de informações sobre o Projeto de Lei nº 184/2014, de autoria do

Vereador Alfredinho, que ”DENOMINA RUA MARIA ROSA TELLES, ESPAÇO PÚBLICO

INOMINADO, NA CIDADE DE SÃO PAULO, E DA OUTRAS PROVIDENCIAS. ”

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

Anexo: Cópia do requerimento.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Fernando Haddad
Dignissimo Prefeito da Cidade de São Paulo.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900

" -r'pun—vu-—v"': tv.,g
pl nv.

15 JUN 2011;

'. 55 if I if
. ...-.L no.) . u...-rn.-

fone (11) 3396—4445 www.camaraspgovbr M
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Folha nº "335
, Kº

Processo nº Ol- “ª“ Sil
N

Carmen Cristina Mela» %RF.11.197-Sf &

; lí

CÁMARAMUNICIPALDE

SAO PAULO
Exmo. Sr. Presidente da Cámara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente:

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHAB)
pedido de informação, para saber se o logradouro público, mencionado no projeto de
lei nº 0184/2014 de autoria do nobre vereador Alfredinho:

1º — É bem público?

20 - É oficial e possui número de CADLOG?

3º - Caso seja bem público já denominado, a denominação atual
encontra consonância com as hipóteses permissivas de alteração previstas nos
incisos do artigo 5º da Lei nº 14.454/07, alterado pela Lei nº 15.717/13?

4º - A denominação proposta (Rua Maria Rosa Telles) constitui
homonímia?

5º - A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e
são suficientes para a sua perfeita identificação?

6º - A classificação quanto ao tipo (Rua) está correta, tendo em
vista as disposições do Decreto nº 49.346/2008?

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei nº 0184/14 e saliento a importância
de se enviar, junto ao ofício de praxe, cópia da folha deste pedido, bem como do
mapa constante dos autos.

Sala da Comissão de Constituição, Justi
,
a e Le islação Participativa,

/
OULART /

Presidente da Comissão de onstituição, Justiça e Legislação Participativa

/,,
DEFIRO

Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP01319-900 fone (1033964000 www.carnaraspgovbr
lF-pl0184-14.c
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Seguem júntadoi. nesta data documentais)
epapoldewZ-mzorubricadê sobfol s)
nº MQ. ºl Em (BTW/1
Carmen Cristina Matanzª? 11.197 - SGP-12
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%%%IZL/wa 0/0 ª/Á/W/HY/m (14) (“5570 .jpml/(ª

São Paulo, 3,0 de cíílw de 2014.

GABINETE DO PREFEITO Folha nº ªdeO/[m %. J. J. Amim «c/ Jiª-ªª“
Carmen Cristina Malavazzíçl?Ref.: OF-SGP-m nº 0239/2014 RF. 11.197 — SGPA ,, ,

DOCREC
843/2014

589.22

Senhor Presidente
;ºâzsiazlnwã

—

Em atendimento ao pedido de subsídios constante do?“.

ofício em epígrafe, transmite a Vossa Excelência, por cópia, as informações e
manifestações dos órgãos competentes da Prefeitura, relativas ao Projeto de Lei

nº 184/14, de autoria do Vereador Alfredinho, que objetiva denominar Rua Maria

Rosa Telles o espaço público inominado que especifica.
Na oportunidade, renovo meus protestos de apreço e

consideração.

“"'“ FRANCISCO MACENA DA SILVA
Secretário do Governo Municipal

Ao

Excelentíssimo Senhor
JOSÉ AMÉRICO DIAS

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/L ldrs
Resp 1 4-14
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Ae-eeH-eorirmnía !

Sra. Chefe, )(] QT
,)" »E aº pmvidencãas.

,

sp.Q&A!"[....J../.Íl..-,..

RECEBIDO
Comissao de Constituição, Justiça
e Legis! çâo Participativa
Em às O

RF 11.197
|

CARNkÉRISTINA
MALAVAZZI
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Folha n' “,,,,“
35% “ªª

PREFEITURA Do MUNICÍPIO DE sÃo IªAULBIOcesso “ELLE-“Lix
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTÍSºÉ?”ÍÍÍÍáªvmfªsTÍÍTÉ"Z%<5º

SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO
SUPERVISÃO DE CADASTRO DE LOGRADOUROS

_ _ .:folha de Informaçao nº '

do_processo__nº__2014 — 0.168.175 — 8
_ em_11/O7/2014__(a) VI ,

_” iª,-sniff. I L' -..N- A"
-, Ann.. ani. “,...,,"

':.“ "...e '

Ref: memorando nº 0148/2014 — ATL III

Interessado: vereador Alfredinho —— PL 0184/14.

Assunto: denominação de logradouro — nome proposto: Maria Rosa Telles.

INFO G__ ª?“ ,
Senhor Supervisor &ª? gA

Atendendo ao solicitado em cota retro, e analisando o texto apresentado pelo
Vereador verificamos que 0 Projeto de Lei nº 0184/14 pretende denominar uma via aberta em
espaço livre entre as ruas Rosa Nascimento Lima e Domingos Tarroso e que efetivamente existe
conforme foto aérea e vista da rua do Google Earth, porém não foi aberta em plano de
parcelamento do solo e aparentemente também não consta processo de regularização envolvendo a
área.

Não se confunde portanto, com a Via informada por DIMAP em folhas 12 deste.
Assim, passamos a responder aos quesitos formulados pela Comissão de Constituição,

]ustiça e Legislação Participativa em folhas 03 conforme segue:
Item 1 — nada consta quanto a via ser bem público.
Item 2 — nada consta quanto a oficialização da mesma e tampouco existe número de codlog.
Item 3 — é bem público não denominado.

Item 4 — o nome proposto —- Maria Rosa Telles não é homônimo.
Item 5 — não.

Item 6 — sem planta de parcelamento do solo não há como responder.

EBM (RUA MARIA RDSA TELLES —- INPI:: G).
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Luma““É?
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULºªrocesl-o '“ Oi _ R Éhl!A

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTQª mgª (“AlmaMa.«&SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO .

SUPERVISÃO DE CADASTRO DE LOGRADOUIÉOS

folha de informação nº já
º 1

do_processo__nº_2014 — 0.168.175 — 8 em_11/07/2014_(a) .ª ...a Mariagºt“ :
A6”?V
PÉFO- 2

Com base nas informações acima, sugerimos consultar PARHIS 4 para manifestação

quanto a possibilidade de oficialização do logradouro, conforme já havíamos informado em folhas 5

do memorandoATL nº 0318/2014. .

« «9D // Sri .É.ª ,,,—7 C a' hi...-. I“.W...."
_.ªi

«. ,, ';, 3- : ªV/ .. n . .

ARQTA URBTAfªl./ANA slim MELLDNE
%ervisor Técniep II

]] INFO 2 /J' 11/07/2014

EBM (RUA MARIA RDSA TELLES —- INFD E).
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Folha nº 3361

ºroces o r. ELA—335 lh
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE sÃo PAULºª'TÉ'ªÉfªªÍ-ªíªªzi“1 ,

— «º.»;

SECRETARIA DA HABITAÇÃO

PROGRAMA MANANCIAIS

A
Folha de informação nº .QFS

]
i ,;

Do Processo 2014—0_168.175—8 em / / (a) "(ªªª-'t— eí % Ll
« 'ª-li'i'h;

"("ªli'f'àngrlm
, ", ““A

A
SEHAB-G 3,4. ª“ _

' , =º)? '. #;Sr. Secretário Adjunto, ªsª ;* â- Iii—ff;

Informamos que a rua Inonimada encontra—se dentro do limite de intervenção 157

— Vila Rubi, da fase 02 do Programa Mananciais.

No local foram finalizadas as obras em Agosto de 2012 de instalação de redes
de água, esgoto e drenagem, consolidação geotécnica, canalização de córrego,
implantação e/ou recuperação de sistema viário e urbanização / remoções,

Não existe previsão de novas intervenções paraa área em questão.
O prazo para a regularização fundiária e de dois anos, após o término das obras.

“fw/lall/lªvª
icardo Carré; Sampaio

Coordenação de Programas Mananciais
Sehab, 19/08/2014

SEHAB
RECEBIDO

2 o ABC Zim,

SAD
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Folha “(--..“ AO _» ge.

' "' 0, 1ª . <
I -. ,

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO Pfººªªvºj Li.-Ã— “4
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO — SEL Cª“É?“#1'33'7“ªªª-vêjªç—ÍJZ
COORDENADORIA DE PARCELAMENTO DO SOLO ””'-' ' ' ““ " ' *

E DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL — PARHIS
:]

I'

Fls. de informação nº..*.ÉÃÍ..Í..

Do processo 2014—0.168.175—8 em (a)/
INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO: Denominação/Oficializaçãode Logradouro

PL — 0184/2014 — Vereador Alfredinho, que denomina Rua Maria
Rosa Telles, espaço público sem denominação.

')PARHIS -G ;- ª, m a ?—— »; vs 7 «ª;Sra. Coordenadora ªº»; & ;** ª É?

Trata o presente de Projeto de Lei -— 0184/2014 formulado pelo
Vereador Alfredinho, que denomina Rua Maria Rosa Telles, espaço livre sem
denominação entre as ruas Rosa Nascimento Lima e Domingos Tarroso e queexiste efetivamente.

Enviado para SEHAB/DEAR, informaram que a área está inserida naárea de Intervenção 157 — Vila Rubi, fase 02 do Programa Mananciais, porém,
que o prazo para a regularização fundiária e de 2 (dois) anos.

Na planta do AU 4012, ora anexada, a área onde a via em questãoestá aberta, consta como Espaço Livre 2, já averbado na Transcrição nº 196.190
do 11º Cartório de Registro de Imóveis.

Com as informações constantes no presente, esclarecemos que, s.m.j.,
sem o término da regularização a via em questão não pode ser liberada para
oficialização.

Sugerimos que SEHAB/CRF seja consultada para que nos informem se
a via em questão consta em algum plano regularização em andamento.

Com o exposto, retornamos o presente à SGM / ATL, com as nossas
escusas à vista do prazo estipulado ter sido ultrapassado, uma vez que o
presente retornou de SEHAB / DEAR na data de hoje.

São Paulo, 21/08/2014.

/ ,”ª ] j, 7 [930erinw ,( a, l.../Q ./ ,v'fííl/ZTQLJM'ÚÚÍÍ
Arq. Lucila de Alm ída, . Magalhães

Diretora de Divisão écnica
PARHIS - 4

LASM/lasm
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Folha
Procesºwª º__*__«__13, ”X

Éàrínrf." L rcºin;auà-h/Iala ::erPREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO ”ªº“ ª” "' “ “

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO — SEL

COORDENADORIADE PARCELAMENTO DO SOLO
E DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL — PARHIS

Fls. de informação nº. NTI—45

II"
«I,.

Do Processo nº 2014-0.168.175-8 em 21/08/2014 (a) .......................... [.
;". .......

INTERESSADO: PMSP — SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL

ASSUNTO: Projeto de Lei nº 184/14

SEL — G
Sr. AssessorTécnico Especial

“ª
.

...]"ªfã ww
% K'“

(_

v
'

Za
...“,»—

Informação: nº 1227lPARHIS—G/2014

Com as informações de PARHIS-4 às folhas retro, restituímos o
presente para conhecimento e prosseguimento.

São Paulo, &“ de Agosto de 2014.

0 f,!“' (“II”ª”??? *

MARLENE FERNANDÉ DAISILVA MIAMOTO
Coordenadora

PARHIS-G

”W."—unvn...».» ,

CV/amrs
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE sÃo PAULO
,; 37.34 SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO
fuma»' GABINETE DA SECRETARIA|&lIIIIlIllll.

Fls. de informação nº ........

a) .......La....Do proc. 2014-0.168.175-8 em 21/08/14

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo

_MI—olhar _ ___—_.
Processor? V“ ' *3'4—IL I”l

LAN/“€).“ 'C' ºvina Vlal & . :7'
RF_iL197 SuDJZ(;

(,.-) /&,./

Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa, referente ao Projeto de Lei nº

184/14, de autoria do Vereador Alfredinho, que objetiva denominar
Rua Maria Rosa Telles o logradouro que específIca, localizado na

Cidade de São Paulo.

INFORMAÇÃONº 2377/SEL-G/2014

SGM - ATL
Senhora Assessora

Egª,/”ê
Retorno o presente, com nossas escusas face ao

tempo decorrido, com a manifestação da Coordenadoria de Parcelamento do Solo

e de Habitação de interesse Social - PARHIS, às folhas retro, acerca dos

esclarecimentos solicitados às folhas 22.

São Paulo, 21 de agosto de 2014

'./
W»— '(,«x

ll/lABlA/RQS/A
LAZINI-Io

Chefe' de Gabinete
Secretaria Municipal de Licenciamento

RBAP
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Folha “(“mªl—_º
Processo nº CÁ Kiyti—“|E?

&

PREFEITURA no MUNICÍPIO DE sÃo PAUL ªr;?"já; 3372“???“&

Folha de informação nº-326'
“ª,

i
'

do Processo nº 2014-0.168.175-8 em 04/09/14 (à): ............. »?

Assunto: Projeto de Lei nº 184/14, de autoria do Vereador Alfredinho que denomina Rua Maria

Rosa Telles, espaço público inominado situado na cidade de São Paulo

an-e
“ªê:; “ir:-ªf" L'?” 57532.

Sra. Coordenadora

A referida via situa-se na área cadastrada em nosso sistema HABlSP como Vila Rubi. Esta

área foi objeto de obras na fase 02 do Programa Mananciais e atualmente está em processo de

regularização fundiária aguardando para efetivação da mesma o processo licitatório para a

execução do Levantamento Planiatimétrico Cadastral — LEPAC.

São Paulo, 04 de setembro de 2014.

Jl ]V/M
Silvia de Mesquita Rodrigues de Freitas

Diretora de Divisão Técnica de Regularização
de Áreas Públicas

DTR-3 / CRF
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Folha nº.“ A
Processº nº” A - tih “ll—1

Carmen Crªs'ªna Matarazzº
RF egg—gn strºn) (&

.: .; “mmm.-['I PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
, _ (..; 'Folha de Informaçoes nº ......:.ª

Do Processo Administrativo nº. 2014-0.168.175-8 em ....... / ......../.......(a),;—

& fo;
SGM — ATL

»
ª

Senhora Assessora Especial,
,?

ti:-_ :., "", hªª-
.*: É .ª, "É? ;ãéâ

Retornamos o presente para prosseguimento com as informações
prestadas pelo DTR — 3 às fls. retro, esclarecendo que esta em andamento
a regUIarizaçõo do assentamento denominado Vila Ruby.

São Paulo, 05 de setembro de 2014. "º

)“___-.=. _-

“EI—lari-Sartoretto

Coordenadora de Regularização Fundiária
CRF — G

it'mwusxww; Éiilslã'MnEÉÁ-ºilúligr... .:. . n* ..»-= f
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Folna nª“ “_
AC)

_ __
PREFEITURA Do MUNICÍPIO DE SÃO PAULO Procesm iii.?àlíh

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTOCª'g”;fifªjj“ª;/«iºÚ
SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO

'

SUPERVISÃO DE CADASTRO DE LOGRADOUROS

l,;Illllllllll.:.
_

www—.?:
ª "Num«fªr ;

folha de informação nº__/-Íº_
do_processo_nº 2014 — 0.168.1 75 — 8 em__29/O9/2014_(a)

Ref: memorando nº 0148/2014 — ATL III

Interessado: vereador Alfredinho — PL 0184/14.

Assunto: denominação de logradouro — nome proposto: Maria Rosa Telles.

INFO G

SenhorSupervisor “Í ,., ». 5; :>;

'ª .:57 ª)“. % Sa'—'x'

Atendendo ao solicitado em cota retro, e de acordo com a manifestação de DTR — 3

em consonância com a manifestação de PARHIS 4 em folhas 34 deste, que entende não passível de

oficialização o logradouro enquanto não houver a finalização do processo de regularização

fundiária, passamos a responder aos quesitos formulados pela Comissão de Constituição, Justiça e

Legislação Participativa em folhas 03 conforme segue:

Item 1 —— não é bem público.

Item 2 — não é oficial e não possui número de codlog.

Item 3 —— não é bem público e não se encontra denominado.

Item 4 — o nome proposto - Maria Rosa Telles não é homônimo.

Item 5 —— não.

Item 6 — sem planta de parcelamento do solo não há como responder.

TU MELLDNE

29/09/2014

EBM (RUA MARIA RDBA TELLES — SUBSÍDIDS — RETORNO — INFD I3).
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Folha nª A1
..

&: €*

«, “114 ,,*. *! r—v »,Lm«& , " Processo nº ª“ —
I CH ÉM

INI?" PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULQNW A m (,!WWW“ SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO ºª”. = = ª»
III

;: SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO

Folha de informação nº47v
Do processo nº 2014-0.168.175-8 em 30/09 /2014 ª.

..

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo
ASSUNTO: Projeto de Lei nº 184/14 — Vereador AIfredInho.
INFORMAÇÃO: 0533/INFO-G/2014

SEL- GABINETE
Assessoria Especial ªulª" fª;- 73 E. É?

Tendo em vista as informações prestadas por INFO 2 em cota
retro, que endossamos, solicitamos o encaminhamento do presente a SGM/ATL
para conhecimento.

30/09/2014

,“

j'] /.'
““W."/"ic,- (,VQ/

AUDENIR ANTONIO BRUNELLI
Sup rvisor Geral

I FO/SEL

MMRT/mmrt
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Processo sºmªm-I « I Q&ng
./.<Carmen Cªstª—ªa Míªíílª-TÉILQ

QF, 31337

PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO

GABINETE DA SECRETARIA
..2 «

Fls. de informação nº ......./ ] l

A../. »

,” . dv
! _ ' ,

,, '
.v-iDo proc. 2014-0.168.175-8 em 07/10/14 a)

Interessado: Câmara Municipal de São Paulo
Assunto: Pedido de subsídios apresentado pela Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa, referente ao Projeto de Lei nº
184/14, de autoria do Vereador Alfredinho, que objetiva denominar
Rua Maria Rosa Telles o logradouro que especifica, localizado na
Cidade de São Paulo.

INFORMAÇÃONº 2863ISEL-Gl2014

SGM - ATL
Senhora Assessora

Retorno o presente, com a manifestação da Supervisão
Geral de Informação - INFO, às folhas retro, acerca dos esclarecimentos
solicitados às folhas 45.

São Paulo, 07 de outubro de 2014

/ I.,“, O'4-A7'W
MA %sA LAZlNHO
/' he;e"de Gabinete

Segretíria Wnicipal de Licenciamento

RBAP ? ;*
.

M
at

ér
ia

 P
L 

18
4/

20
14

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r A

ND
RE

 B
IT

EN
CO

UR
T 

LO
PE

S.
 S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
70

76
8.

autuado por ANDRÉ BITENCOURT LOPES em 28/03/2018 19:51:15.

 fls. 179



ot de( o A
_Foihanº __j (3 ao Proc: Fºlhª º

ª & AEM l...m ...—..e) processº “ (_)
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..
li _“v
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> .

».
' ),"lº :?QÍÍJQ”?-ÉÇ€'ÃÁ.Ú5

- - ( Cristina Mªlªvºlz ”“»,-.».— acme“
FR_EFEITURA DE , .

SAO PAULO
MiriacRosãªTellêºs'ª )(Rua)

Folha de Informação nº 4
Do Mem? 320/2014—ATLIll

R . 6352090
Supervisão de Pesquisa e Difusão

AHSP / SMC
ª”

Maurílio José Ribeiro Ç&; inª ?,
Respondendo pela Supervisão '» ”ª“

.

Trata o presente de pronunciamento sobre o Projeto de Lei nº 184/14 de autoria do vereador
Alfredinho que pretende denominar logradouro da cidade de São Paulo, homenageando
"Maria Rosa Telles".

”:
É: »

.“« 5.-
i if.
ºtal

A partir da verificação das informações contidas nos documentos juntados neste expediente,concluímos que esta proposição atende ao estabelecido pela Lei n.º 14.454, de 27 de junhode 2007, regulamentada pelo Decreto n.º 49.346, de 27 de março de 2003, tendo, portanto,condições de uma posição favorável à sua aprovação.
A escolha remete à história do lugar onde se encontra o logradouro não denominado por se tratar demoradora que se estabeleceu na região. Participou de entidades com atividades voltadas para aassistência e o benefício do coletivo local.

Chamamos atenção para um conflito de informações na documentação apresentada, pois onome da homenageada no Projeto de Lei (Rosa Maria Telles) difere do nome presente na_certidão de óbito (Maria Rosa Telles Francisco).

Consultada nossa base de dados constatamos que, até a presente data, o nome proposto nãopossui homônimo.
',

. F“)
Em 11/06/2014. j l

&.» 1”. ' "_“/â v$€,-N—————NN—
&Kªtia Portes Evangelista & fr;- f***—. % &

Coordenadora
,

' ' ª'. ªªª)-
Núcleo - Denominaçãode LogradourosPúblicos

Supervisãode Pesquisa e Difusão
AHSR/ SMC

,.

SGM / ATL (SlMPROC60.11.20.030)
Assessor Especial - Substituto

Com o parecer do Núcleo Denominaçãode Logradouros Públicos, cujo teor endossamos.
Segue o presente para o que mais couber.
Em 11/5/2014. ",,/

ci,/[#r'óQrA—v-M ' ÁAJ<m4i—-ª-v_, ___.» MaurílioJosé
Respondendo pela Supervisão

SupervisãoCle Pesquisa e Difusão lª'-".ª

AHSP / SMC
...—ul

“me“...

_
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RECEBIDO EJA FRGUW'WWª- “" '.ªª-ª-*“"!FI. DE SÃO PAULO
SEÍÚI ._, _1 ,“:"H' .;

EM 0 411“qu
1.15)—

?

sunn-

mmoo » nocuwom DA dum mumam DE são PAULO
mon no massa LEGISLATIVO

aulãº/HM As Lí. n

mªfrª
alona/“MA:: Rio MAM»

Ranª; um A; “
%*êzm “x.-'.vcsauann cºmb. " “www:“,

“(. afir. r... . %

acczamo um rnommom DA cm
, SETOR DO PROCESSO LEGISlATIVO

Buck/.s— As (Y n
fªça [ª,, : :

.f'x—T: ZÃB _ÃS: ? não ASS“ (,(-Lí—
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C

cÃuARA MUNICIPAL DE %SAO PAULO
PAR

607/2015 pl0184-14

PARECER Nº DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVASOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0184/14

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Alfredinho, que visa denominar
Rua Maria Rosa Telles, espaço público inominado, circundado pelas Ruas Rosa Nascimento
Lima e Domingos Tarroso, situado na Capital de São Paulo.

Sob o aspecto jurídico, o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação.

Com efeito, a matéria de fundo versada no projeto é de nítido interesse local, estando
albergada pela competência legislativa prevista no art. 30, I, da Constituição Federal.

Destaque-se, ainda, que o art. 13, XXI, da Lei Orgânica do Município, dispõe que o
Legislativo Municipal pode denominar vias e logradouros públicos, obedecidas as normas
urbanísticas aplicáveis, sendo referida competência concorrente com o Prefeito, nos termos
do art. 70, Xl, parágrafo único, da Carta Paulistana.

Por se tratar de denominação de logradouro inominado, matéria sujeita ao quorum de
maioria simples para deliberação, é dispensada a votação em Plenário, cabendo tal
prerrogativa às Comissões Permanentes, na forma do art. 46, X, do Regimento Interno
desta Casa.

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em XSI ol—iI &

MM % %IE ENBACH x

coLOPES DAVI SOARES

XE MMNNNGS
ED ARDO

MARC
'

' “ /SN/ **Qmu'wº '?NV'“

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo — SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwr
pI0184—14 G RELCOM

621/2015
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PUBLIC 0 NO DIARIO OFICIAL

DE %% gp
4' , ÁS,

Pág. v Cor. //

emm—%% “Mor
, reirª Sªibam

Secreta '

RF 111335

A Comissãº“ªEmª/Fªlli-Carmen nstma Ma i

RF. 11.197

_ missão

RECEBIDO. na Comissão de Política Urbano

Metrºpolitana e Meio Ambienle.

23 ABR. 2015

Secretário RF

Inamar Alves de Sousa Jr.
RF. 101.204 - SGP-12

Ao Vereador ! A Vereadora
Para f:?atkêàfleXIk CA %Saia da CC)-'Tiisrlª'f'nr Polm(: Meio Amt-wªnts. &.
Em '——...__..__J“______—__!

Pr sl e
PM;. O prazo para mªlªtº“
armos do 5 3' “169083 do

. R$ ;;, ria,“: àocumemoâªà

& :: gig—“U ' — “(53502 sob folhª“)
& p&ª'ª“

A

(lc :.3'ºííf'u_.:', .., 0 [©

" * j 6 sl ”._“hfyz'r'r ! Hg lgg “
“ _...L—nº—WM'VDNÇ- ...( ".Já Jr.

5391.101204 - ou 4
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I' (“Im "&...“A5£M_.

“amar Alves, n;

CÁMARA MUNICIPAL DE
PAR SAO PAULO
487/2016

PARECER Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 184/14.

Trata—se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredlnho, que denomina

Rua Maria Rosa Telles, espaço público inominado, na Cidade de São Paulo, e da outras

providências.

Segundo o autor, a proposta tem como objetivo homenagear Rosa Maria Telles

Francisco por suas obras e ações meritórias e relevantes

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela

Legalidade deste projeto de lei.

Considerando a importância da denominação do logradouro para os moradores da

região, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente manifesta-se

favoravelmente a sua aprovação, na forma do seguinte Substitutivo, elaborado com intuito

de corrigir o nome da homenageada.

SUBSTITUTIVO Nº DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA.

METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE AO PL Nº 184/14.

DÍpõe
sobre denominação de logradouro público e da

o ras providências.

aqu DECRETA:

Art. 1º - Fica denominada, Rua Rosa Maria Telles Francisco o espaço público inominado,

circundado pelas Ruas Rosa Nascimento Lima e Domingos Tarroso, situado na Capital de
São Paulo e da outras providências.

Art. 2º As despesas decorrentes da execução da lei correrão por conta de dotação
orçamentária própria, suplementada se necessária.

lch

Processa nº 1 ?? fªlª./,( 91
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL ,

DE 0 Ll O 4/ Male;
Pág. 11 0 Gol.

Conferido/
!namarAlves de Sousa Jr.ª(% A

RF. 101.204 - SGP-12

A.—
A Comissão Lie-. C 55525;lw *

. I
Em [| [EMI libInamarA es de ousa Jr.?RF. 101.204

RECEBIDO
Comissão de Educa
Esportes

930, Cultura e
'Em—[00% “4%

ªdºr
::,er

;Á) fºº'—“acto.

! "Ee pap—reláde infºrmaçã
sta data, documento(s)

rubricado xsob folh
- Em «?ª , à(s)
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Folha nº 353; “' do Proc.
NOOÍI 63,35! de zoª.

Rubem Dav“ cini
RF.11 =SGP.12

PAR CAMARA MNUICIPAL DE

1149/2016 SAO PAULO
PARECER Nº DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E

ESPORTES SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 184/2014.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre vereador Alfredinho, denomina Rua Maria Rosa Telles,
Espaço público inominado, na Cidade de São Paulo, e da outras providencias,

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa emitiu parecer de legalidade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente se posicionou Favorável na forma
de substitutivo, elaborado com intuito de corrigir o nome da homenageada.

A Comissão de Educação, Cultura e Esportes, no âmbito de sua competência, entende que a
propositura é meritória e deve prosperar, eis que realiza homenagem à cidadã Rosa Maria Telles
Francisco, trabalhadora da área de saúde, promoveu vários eventos no bairro voltados às crianças
e idosos, combateu o preconceito e o racismo, demonstrando comprometimento com a
comunidade, visando o bem estar de todos. Portanto, esta comissão é de parecer favorável ao
substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropo .- e Meio Ambiente.

p

CLAUDINHO DE

ELISEU GABRIEL

Pr. EDEMILSON CHAVES TONlN VESPOLI

RELCOM
1180/2016
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[_
Publicado no mmo

oncrALI » «“ªdªº—JÁ,
pagina 88 ,coluna 03
, Contendo:
»

Rube avi Romancini
RF. 1.257-SGP. 12

A Comissão de Finanças e
Orçamento

Emª] Dºg (“º
Rubem | cini

RF . —SGP. 12

9535553353? T>

CO;“;SSQÚ de “(Y-WC:” [&

[fig'çàrrE-nggE m__QÃjQÇJj£"-€ "'
, “Lu?

Carmen Cristina Malª
RF 11.197 - SGP.12

Seguem) funtaâoh). nesta dan.
documentam) rubricado“) sob n'(s)

a;“ 9 folha de Enformação
sob Tªº,“: 21 [Jp _!._.-......”

Assistmrm Pm“ mªm!"
R$101.25 — SGP.
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, ., & _,o anº do Prmess
de luUj E

'
Roberto oGonçalves |F 1 1. 252

, ;. / '

CAPAARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PAR

1414/2016 _
PARECER Nº DA COMISSAO DE FINANÇAS E

ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 184/2014

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Alfredinho, visa
denominar Rua Rosa Maria Telles Francisco o espaço público inominado circundado
pelas ruas Rosa Nascimento Lima e Domingos Tarroso, situado na capital de São Paulo.

Em seu parecer, a douta Comissão Comissão de Política Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente apresentou com substitutivo para corrigir o nome da
homenageada.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as
despesas de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Favorável ao substitutivo da Comissão de Politica Urbana, Metropolitana e
Meio Ambiente, portanto, é o parecer

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em * W 1 10 1 ºlª XC

amisa Nova Ver. Abou Anni Ver. Adolfo Quintas
Presidente

Verª. dir/ganªsªVer. Aurélio Nomura

Ver. Jair "[Natto o/ Ver. Ota Ver. R" ardo Nunes
Relator

RELCOM
1447/2016

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwwcamarasggovbr Pág 1 de 1
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DUPLÉCPUO NO LJÍnRiª) OFÍC' AL

DE 32 ] no / DJ:“ 6
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Carmen Cristina
Malan/(gª

RF 11.197 - SGP.12
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conforme 5 P, artigo 82 do Regimenu.
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Carmerâstina Malavazzi

RF 11.197 - SGP.12

ASGP 2%
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ACOLHIDO 0 RECURSO #) &

AO PLEN 'RIO, '__.,. . Q,, fia ;ka
.

1323444 ruga,»
lê":

cArgARA MUNICIPAL DE %
SAO PAU LO

PRESIDFN'IE

&

RECURSO
REC
89/2016

Requeiro, na forma regimental, nos termos do
artigo 82 do Regimento Interno, que o Projeto de Lei nº 184/14, que
DENOMINA RUA MARIA ROSA TELLES, ESPAÇO PÚBLICO
INOMINADO, NA CIDADE DE SÃO PAULO, E DA OUTRAS
PROVIDENCIAS, de autoria do Vereador Alfredinho, seja
submetido a apreciação do Plenário.

“Dx /

X;,
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SGP—21 — Senhora Supervisora,

Para as devidas providências, tendo em vista o recebimento
de recurso.

17/11/2016

ANDERSON R É IO DE SOUZA
Supervisord Finali o o Proc. Legislativo

“gf-?; ):ao :MLan)ubi“ ªC:—13

n (5)
ªnos. «39 lh'ormacª!vaz.“ ”(
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% ”

_

CAMARA MUNICIPAL DE Í :Papel para Informação, ru cado omo folha nº
'Wilmª SAo PAULO

do processo nº01-0184 de 2014 02/01/2017 (ª)

ÃSGP- 33

Sr. Supervisor,

Encaminho os presentes autos para arquivamento em
face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P.

/7/

 ”1%01702/6

Técnico
RIÍºidministlrativo

SGP ZI
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$UPERVISÁD DE ARQUIVO GERAL
, r; Proc. encerrado com _)L—fh
ãArquivadoom _Qêl 0/1 OQO/Z
?o Func.º A?/'

cmo SOL PAVMWAUT
Técnico Administraâãm

RF: 11.329

'.
SECRETARIA DE DOCUMENTAÇÃO

Seguaim) jua'iãlzcãoís), «;:ésta amiga,;
documentqs) rubricado(s) sob 5

nº 5— a folha de informaçãosem&; gg; ”?
* É]?! '
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:“ mas.

Foiha nº 57/ do Processo '

nºt)! ' feu ___de jªg/fi “_.
%

ram

CÁMARAMUNICIPAL DE

SAO PAU LO
WC?s/low?)/ REQUERIMENTO

RDS

164/2017

Senhor Presidente,

REQUEIRO, nos termos do art. 275, & 2º, do Regimento Interno, o
retorno à tramitação da(s) proposição<ões) elencada(s) a seguir: PL 547/97, PL 203/98,
PL 340/98, PL 074/01, PL 094/01, PL 128/02, PL 607/02, PL 629/02, PL 727/03, PL

237/07, PL 007/09, PL 352/09, PL 463/09, PL 069/10, PL 099/10, PL 242/10, PL

274/10, PL 370/10, PL 371/10, PL 507/10, PL 512/10, PL 548/10, PL 109/11, PL 219/11,
PL 272/11, PL 463/11, PL 557/11, PL 610/11, Fªb-Gm PL 109/12, PL 159/12, PL

275/12, PL 298/12, PL 343/12, PL 345/12, PL 421/12, PL 520/12, PL 521/12, PL 169/13,
PL 179/13, PL 243/13, PL 388/13, PL 626/13, PL 627/13, PL 628/13, PL 767/13, PL

768/13, PL 807/13, PL 808/13, PL 847/13, PL 129/14, PL 133/14, PL 162/14, PL 184/14,
PL 547/14, PL 600/15, PL 642/15, PL 007/16, PL'w—248/16, PL 255/16, PL 311/16, PL

333/16, PL 334/16, PL 470/16, PL 540/16 E OS PDL 089/09, PDL 074/12 e PDL 114/16,
PLO 019/01, PLO 008/13, PLO 001/16, PR 001/08, PR 021/09, PR 026/09, PR 011/12,
PR 030/13, PR 018/15 todos de autoria do VEREADOR ALFREDINHO .

-

eâiz-ílaíiw

*

”“'"

—

**

n."/i'm

Prub.

.
_

.

.

E11?

12117225

42/2

5/1.

145113

1

Sala das Sessões, 01 de fevereiro de 2017

,”x
(»1/ .. //

VereadorÁôn o Donato
Lider do» T
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'
— CÁMARA MUNICIPAL DE

ª
SAO PAULO

O! — 4%“
do processo nº ............................................de 20

A SGP.33

Sr. Supervisor,

Encaminho o presente requerimento para as providências pertinentes.

17/02/2017

Superviso a E "pe d trole do Processo Legislativo
GP.22

A SGP—22

Sr. Supervisor,

Conforme solicitado pelo RDS nº 13—164/2017, segue o presente expediente
para volta à tramitação.

_)O/ QQ n?º/4”

)DL Wª
UBIRAJARA DE ARIÁE PRESTES FILHO

Supervisor da Equipe de Arquivo Geral
SGP.33
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A " C “« de gªgí .....
CAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

n “”““/'”Émzj-"ª ” sessAo: 107-SE

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTARE REVISÃO — SGP.4"*"“""“"' -
'- "“"D'ÃTA'. 20/03/2018

NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL FLI3DE12

./ /

— “PL 184/2014, do Vereador ALFREDINHO (PT). DMa Praça Maria Rosa

Telles, espaço público inominado, na cidade de São Paulo, e da outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 1ª. Aprovação mediante voto favorável da maioria simples. HÁ SUBSTITUTIVO

DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.“

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Em discussão. Há oradores inscritos,

(---)

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) — Não há mais oradores inscritos; está

encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente ao PL 184/14. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os

contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, manifestem—se agora.

(Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda.
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